
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.353.830 - SP (2018/0220777-4)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ARIMA E FILHOS LTDA 
ADVOGADOS : ANTONIO BRANISSO SOBRINHO  - SP068341 

 MARTHA MARIA ABRAHÃO BRANISSO MACHADO  - 
SP255546 

AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : CARLOS ALBERTO BITTAR FILHO  - SP118936 

 ELISA VIEIRA LOPEZ  - SP301792 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO 
INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/2015. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE 
FORENSE. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS 
RECURSAIS. CABIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto fora do prazo recursal de 
quinze dias, nos termos dos artigos 994, VIII, c/c. 1.003, § 5.º, 1.042, caput, e 219, 
caput, todos do CPC/2015.
2. No que diz respeito à majoração dos honorários, a orientação deste Tribunal 
Superior a respeito do tema firmou-se no sentido de que, se o fato gerador dos 
honorários recursais ocorreu na vigência do CPC/2015, cabe na hipótese a aplicação 
do art. 85, § 11. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 1.357.561/MG, Rel. Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 19/4/2017; AgInt no AREsp 
236.269/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 20/10/2016.
3. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão 
(Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 21 de março de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.353.830 - SP (2018/0220777-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ARIMA E FILHOS LTDA 
ADVOGADOS : ANTONIO BRANISSO SOBRINHO  - SP068341 
   MARTHA MARIA ABRAHÃO BRANISSO MACHADO  - 

SP255546 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : CARLOS ALBERTO BITTAR FILHO  - SP118936 
   ELISA VIEIRA LOPEZ  - SP301792 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 942/958) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada no seguinte trecho:

Mediante análise dos autos, a parte recorrente foi intimada da decisão agravada 
em 12/04/2018, sendo o agravo somente interposto em 07/05/2018.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c.c. os arts. 1.003, 
§ 5.º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
A propósito, nos termos do § 6.º do art. 1.003 do mesmo código, "o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", o 
que impossibilita a regularização posterior.
A segunda-feira de Carnaval, a Quarta-Feira de Cinzas, os dias que precedem a 
Sexta-Feira da Paixão e o de Corpus Christi não são feriados forenses, previstos 
em lei federal, para os tribunais de justiça estaduais. Caso essas datas sejam 
feriados locais, deve ser colacionado o ato normativo local com essa previsão, 
por meio de documento idôneo, no momento de interposição do recurso.

A agravante alega, em síntese, que o recurso foi tempestivo e a majoração dos 

honorários se mostra ilegal. 

Requer seja provido o recurso.

A agravada pleiteia a manutenção da decisão agravada. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO 
INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/2015. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE 
FORENSE. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS 
RECURSAIS. CABIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto fora do prazo recursal de 
quinze dias, nos termos dos artigos 994, VIII, c/c. 1.003, § 5.º, 1.042, caput, e 219, 
caput, todos do CPC/2015.
2. No que diz respeito à majoração dos honorários, a orientação deste Tribunal 
Superior a respeito do tema firmou-se no sentido de que, se o fato gerador dos 
honorários recursais ocorreu na vigência do CPC/2015, cabe na hipótese a aplicação 
do art. 85, § 11. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 1.357.561/MG, Rel. Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 19/4/2017; AgInt no AREsp 
236.269/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 20/10/2016.
3. Agravo interno não provido.

VOTO

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Cumpre asseverar que as Turmas que compõem as Seções desta Corte Superior de 

Justiça têm registrado entendimento no sentido de que às decisões publicadas na vigência do 

CPC/2015, descabe a aplicação da regra do art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, para 

permitir a correção de vício, com a comprovação posterior da tempestividade do recurso. Isso 

porque o novo ordenamento teria excluído do rol dos vícios sanáveis a comprovação da 

tempestividade, nos termos dos arts. 1003, § 6º, e 1029, § 3º. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL E AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTOS NA VIGÊNCIA DO CPC/2015 INTEMPESTIVIDADE. 
FERIADO LOCAL NÃO COMPROVADO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DE 
AMBOS OS RECURSOS. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. ARTS. 1.003, § 6º, E 1.029, § 3º, DO CPC/2015. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 07/03/2017, que, por sua 
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vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015. 
II. Na forma da jurisprudência - firmada sob a égide do CPC/73 -, "a 
comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local ou 
suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que implique prorrogação 
do termo final pode ocorrer posteriormente, em sede de Agravo Regimental" 
(STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).
III. O CPC/2015 não possibilita a mitigação ao conhecimento de recurso 
intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão recorrida tenha sido publicada 
já na vigência do novo CPC, descabe a aplicação da regra do art. 932, parágrafo 
único, do CPC/2015, para permitir a correção do vício, com a comprovação 
posterior da tempestividade do recurso. Isso porque o CPC/2015 acabou por 
excluí-la (a intempestividade) do rol dos vícios sanáveis, conforme se extrai do 
seu art. 1.003, § 6º ("o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no 
ato de interposição do recurso"), e do seu art. 1.029, § 3º ("o Supremo Tribunal 
Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá desconsiderar vício formal de 
recurso tempestivo ou determinar sua correção, desde que não o repute grave)". 
Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.626.179/MT, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 23/03/2017; AgInt no 
REsp 1.638.816/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 06/04/2017; AgInt no AREsp 991.944/GO, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 05/05/2017; AgInt no AREsp 
975.392/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
DJe de 05/05/2017; AgInt no AREsp 1.017.097/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 09/05/2017; AgInt no AREsp 
1.030.133/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
19/06/2017.
IV. Consoante assinalado na decisão ora agravada, "de acordo com entendimento 
desta Corte, se ocorreu intimação eletrônica e publicação no Diário de Justiça 
Eletrônico, deve prevalecer a data desta última para fins de contagem de prazo" 
(STJ, AgInt no AREsp 1.019.565/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/05/2017).
V. No caso, o acórdão recorrido, integrado por Embargos de Declaração, foi 
publicado em 05/04/2016, terça-feira - na vigência do CPC/2015 -, sendo o 
Recurso Especial somente interposto em 06/05/2016, sexta-feira, após o 
transcurso do prazo recursal de 15 (quinze) dias úteis, ocorrido em 27/04/2016, 
quarta-feira. Já quanto ao Agravo em Recurso Especial, a decisão que inadmitiu o 
Recurso Especial foi publicada em 15/07/2016, sexta-feira - na vigência do 
CPC/2015 -, sendo o Agravo em Recurso Especial interposto somente em 
22/08/2016, segunda-feira, após o transcurso do prazo recursal de 15 (quinze) 
dias úteis, ocorrido em 05/08/2016, sexta-feira.
VI. A partir da vigência do CPC/2015, a comprovação da ocorrência de feriado 
local, para fins de aferição da tempestividade do recurso, deve ser realizada no 
momento de sua interposição, não se admitindo a comprovação posterior, como 
pretende a parte agravante.
VII. O juízo de admissibilidade do Recurso Especial está sujeito a duplo controle, 
de maneira que a aferição da regularidade formal do apelo, pelo Tribunal a quo, 
não vincula o Superior Tribunal de Justiça, já que se trata de juízo provisório, 
recaindo o juízo definitivo sobre este Sodalício, quanto aos requisitos de 
admissibilidade e em relação ao mérito. Precedentes do STJ (EAg 1.327.755/RJ, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe de 06/02/2014; 
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AgRg no Ag 1.425.183/CE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 04/02/2013; AgRg no REsp 770.786/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/03/2010; AgRg no Ag 
1.210.804/RJ, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 04/12/2009; AgInt no AREsp 1.031.809/AM, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1057572/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 28/06/2017)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. NOVO REGRAMENTO PROCESSUAL EXPRESSO.
1. Na decisão agravada ficou consignado: "Ademais, verifica-se que a parte 
Recorrente foi intimada da decisão agravada em 25/05/2016, sendo o agravo 
somente interposto em 17/06/2016".
2. É intempestivo o Recurso Especial interposto após o prazo de 15 (quinze) dias 
previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do Código de Processo Civil de 2015. Nos 
termos do parágrafo 6º do art. 1.003 do CPC/2015, para fins de aferição de 
tempestividade, a ocorrência de feriado local deverá ser comprovada, mediante 
documento idôneo, no ato da interposição do recurso.
3. Não se desconhece, por certo, do feriado nacional de 26/5/2016 (Corpus 
Christi), que não precisa ser comprovado. Porém, o dia 27/5/2016 não é feriado 
nacional, mas sim local, caso existente, o qual deveria ter sido comprovado no 
momento da interposição do Agravo Recurso Especial, o que não ocorreu no 
caso concreto.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1030133/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 19/06/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO 
LOCAL E PONTO FACULTATIVO. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DO MÉRITO. ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CPC/15. INTIMAÇÃO DO RECORRENTE. INAPLICABILIDADE. REGRA 
ESPECIAL. COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. 
OBRIGATORIEDADE. ART. 1.006, § 3º, DO CPC/15. DECISÃO MANTIDA.
1. Na sistemática do CPC/73, era possível a demonstração da tempestividade em 
virtude de feriado local ou suspensão do expediente, nos termos do entendimento 
do STF (RE 626.358 AgR, Rel. Ministro Cezar Peluso, Plenário) e do STJ (AgRg 
no AREsp 137.141/SE, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial).
2. No contexto do CPC/15, em face da mudança de paradigmas decorrente dessa 
nova lei, o princípio da primazia do mérito impõe ao julgador, antes de considerar 
inadmissível o recurso, a intimação do recorrente para que seja sanado o vício ou 
complementada a documentação exigível - art. 932, parágrafo único.
3. Por sua vez, o art. 1.003, § 6º, do CPC/15 impõe ao recorrente o ônus de 
comprovar a ocorrência de feriado local ou de suspensão do expediente no ato de 
interposição do recurso.
4. Não obstante o princípio da primazia do mérito, o próprio Código de Processo 
Civil de 2015 estabeleceu expressa obrigatoriedade de comprovação de feriado 
local ou suspensão do expediente, regra específica que prevalece sobre a regra 
geral (lex specialis derrogat lex generalis).
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5. Não comprovada a existência de feriado local ou suspensão do expediente no 
ato da interposição do recurso, nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC/15, deve 
o relator considerar inadmissível o recurso, independente de intimação, não se 
aplicando o art. 932, parágrafo único.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 991.944/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 05/05/2017)

Esse entendimento foi ratificado pela Corte Especial em recente julgamento, in verbis:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO 
LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade de a parte 
comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, que ensejou a 
prorrogação do prazo processual para a interposição do agravo em recurso 
especial.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é expresso no 
sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso".
3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de mérito, 
autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício formal, o § 3º do 
seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de "recurso tempestivo".
4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, portanto, 
insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no parágrafo único do 
art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de vícios sanáveis.
5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo Civil, seja 
em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência construída pelo STJ à luz 
do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o feriado local no ato da 
interposição do respectivo recurso, ou se considera intempestivo o recurso, 
operando-se, em consequência, a coisa julgada.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão 
Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe 
19/12/2017)

Por outro lado, cabe ressaltar que: a) "a decisão de admissibilidade proferida pelo 

Tribunal local ou ainda a certidão de tempestividade expedida por servidor na instância 

de origem não vincula esta Corte Superior, na medida em que tal juízo está sujeito ao 

duplo controle, ou seja, aportados os autos neste Sodalício, é imprescindível nova análise 

dos pressupostos recursais (EDcl no AgInt no REsp 1702212/ES, Rel. Ministro FELIX 

FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 21/03/2018)" (AgInt no AREsp 

1270928/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 02/08/2018, DJe 

17/08/2018); e b) não havendo ato oficial publicado no âmbito do Tribunal de origem, a ocorrência 

de feriado local deve ser comprovada mediante certidão específica, juntada no ato de 

interposição do recurso.

Por fim, no que diz respeito à majoração dos honorários, sem razão o recorrente, tendo 
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em vista que a orientação deste Tribunal Superior a respeito do tema firmou-se no  sentido  de  

que,  se  o  fato  gerador dos honorários recursais ocorreu  na  vigência  da  novo CPC, cabe na 

hipótese a aplicação do art.  85, § 11. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 1.357.561/MG,  

Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe  19/4/2017;  AgInt  no AREsp 

236.269/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 20/10/2016.

Cumpre esclarecer que a decisão ora agravada contém fundamentação adequada e 

analisa a controvérsia levando em consideração as peculiaridades do caso concreto.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0220777-4 AREsp 1.353.830 / 

SP

Números Origem:  00035104720128260116  1.059.357.854  1059357854  116.01.2012.000303-6/000000-000  
1160120120003036000000000  1160120120035107  349/2012  3492012  
35104720128260116

PAUTA: 21/03/2019 JULGADO: 21/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARIMA E FILHOS LTDA 
ADVOGADOS : ANTONIO BRANISSO SOBRINHO  - SP068341 

 MARTHA MARIA ABRAHÃO BRANISSO MACHADO  - SP255546 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : CARLOS ALBERTO BITTAR FILHO  - SP118936 

 ELISA VIEIRA LOPEZ  - SP301792 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ARIMA E FILHOS LTDA 
ADVOGADOS : ANTONIO BRANISSO SOBRINHO  - SP068341 

 MARTHA MARIA ABRAHÃO BRANISSO MACHADO  - SP255546 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : CARLOS ALBERTO BITTAR FILHO  - SP118936 

 ELISA VIEIRA LOPEZ  - SP301792 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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